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PROJETO DE LEI 
	

01-0508/91-0 

A CAMARA MUNICIPAL 

Art. io. - As micr 

de pequeno porte podem estabelecer-se e f 

de seus titulares. 

Ar t. 2o. - Nao ser 

para o estabelecimento e funcionamento e ativi 

exercicio prejudique o meio ambiente, a seguranca, o 

.transito e a saude publica. 

Paragrafo Unico - A autor izacao para o 

estabelecimento -e funcionamento sera sempre fornecida em carater 

precavia, podendo ser cancelada, ou revista a'qualquer tempo, 

desde que o desempenho da atividade prejudique o meio ambiente, a 

seguranca, o silencio, o transito e a saude publica. 

Art. 3o. - Para os efeitos desta Lei, sao 

- consideradas microempresas e empresas de pequeno porte aquelas 

que possuam ate 05 (cinco) empregados. 

Art. 4o. - O lancamento do imposto predial 

e territorial urbano (IPTU) nao podera ser alterado pela 

concessao da autor izacao prevista nesta Lei. 

Art..5o. - O Poder Executivo regulamentara 

esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias contados de sua publicacao. 

Paragrafo Unico - A norma regulamentar 

devera Rrever mecanismos simplificados e ageis para obtencao da 

autor izacao prevista nesta Lei. 

. 6o. - Esta Lei entra em vigor na data 

s as disposicoes em contsio. 
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JUSTIFICATIVA 
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A situacao economica do pais ocasionou a ex-

plosao de atividades que constituem a chamada "ECONOMIA INFORMAL". 

Nao seria demais afirmar que ela e considerada, na pratica, "ECO-

NOMIA MARGINAL". 

Este Projeto de Lei ora apresentado pretende 

tornar oficial a Economia Informal, nos moldes de sua existencia, 

ou seja, garantindo a isencao de quaisquer impostos ou taxas mu- 

nicipais aos seus proprietarios. Desta forma, o Municipio da ao 

cidadao o direito de exercer sua atividade legalmente, e recebe, 

em troca, informacoes sobre esse universo que so tende ao cresci-

mento. 
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Papel para inlormayElo, rubricado como folha n 2  
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coldlibm Ocerra 

A Comissão de Constituição e Justiça 
Sobre o assunto nada consta. 

MF•_•,. ~o /o ai,c Toem,. 

Recebido na COM1S9ão de 

ConSt1tV190 e ,Ipstic;,:,  
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PARECER N2 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

SOBRE O PROJETO DE LEI N2 508/91 

De autoria do Nobre Vereador Osvaldo San-

ches, visa o projeto de lei permitir "o funcionamento de 

microempresas e empresas de pequeno porte na residência de 

seus titulares". 

A medida insere-se no âmbito do poder de 

polícia do Município, e ampara-se nos arts. 13, I e II, 	e 

160, I, III e VI, ambos da Lei Orgânica do Município, 	as- 

sim como no art. 82 da Lei Federal 7.256, de 27 de novem-

bro de 1984, (o Estatuto da Microempresa) 

Pela legalidade. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em ISqloilt 

1 

Pr sidente 
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VER. BRUNO F.,DER 
PRESIDENTE. 

Arnalo de Abr u Madeira( 

CârïarK Mun ad de Sãciii- , Paulo 

Pape :I. para informa ?Á.° 	f olha n.9. 

•O 13 rocesso n2 	 :1.9V.......„4//2.../( a 

I 	. 
EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA COMISSZO DE POLÍTICA URBANA, ME-

.. ,- .TROPOLITANA E MEIO AMBIENTE,, 

Solicito de 'V. Exa -. :proVidências no sentido de 
oficiar ao Executivo para que o Mesmo se manifeste a respei-
to dos seguintes quesitos: 

1-- Há na Prefeitura um levantamento das ativida-
des informais? Quais as estatísticas? 

2 - Qual seria a implicaç7Lo da aprovaço do pre-
sente projeto em áreas estritam nte resir -, nciais? 

• 11/1 

Cke  
LREZA C. ... JOL 
RELATOR 

EXMO SR. PRESIDENTE DA C.M.S.P. 

Solicito de V. Exa. providências no sentido de que 
seja oficiado ao Executivo para que o mesmo se manifeste a 
respeito do presente processo, conforme pedido da Vereadora 
TEREZA C. LAjOLO. 

• • 
Presidente  

SENHORA ASSESSORA CHEFE, 

'Para solicitaç'ão de informaçges ao Executivo. 

11/11/91. 

-141  , 	.3S SANTOS 
5ECRET4RIO. • 



Sr. Paulo. 

Oficiar ao Executivo, solicitando informações para a 

D. Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

20 .11 .91 

Sra. Chefe. 

Providenciado conforme o despacho de V. Sa.. 

20.11.91 

EGUF . 141  
p p. 

rubrica. 	
..... .. ............... 
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são Paulo. Jo de novegbro de 1991. 

- 

Senhora Prefeita. 

Erft atenção ao requerido pela Douta Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Ideio Ambiente e nota termoe do 

art. 08 do Regimento Interno, encaminho a Voamo Toccelãnela Ca- 
ol.N 	 C_ C-•%' 	 '-`í 

pia do Protteto de Lei ai 508/91 do autoria do Vereador Osvaldo 

ganches - permitindo o funcionamento•roenpreeaa e empre-

sas de pequeno porte na residanc tulares soltei 

tendo-lhe se digne determin 	 as no sentido de que 

nos envie subeldloo para e 	ferida Contusão poseo emitir 

Parecer a respeito. 
vaida o rtunidada para apreeentar a Vos 

aa Excelincia os neue\pro.útoa de elevado apreço e distinta 

consideração. 

ARNALDO 0519~Deromatem NADEM 

Presidente 

Anexos: capta zerograticas do P L. nS 508/91 e) do despacho da 

Contusão aolicitente. 

A Sua Excelincia a Senhora 

Professora Luiz°, Zrundina de SOUG4 
Digniasima Prefeita do Nuniciplo de São Paulo. 

paap 
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Sala das•Sessoes, 	 de í.99i 
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Vereador 
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LIDO HOJE 01 OH 1951 	 Oi - PL 
PROJETO DE LEI 	01-050H/91-0 .  Ás .COMP-:SÕES DE: 

Constituição e Justiça (0)) 
Politica Urbana,MetroFolita 

() ..3) 
Atiyidade Economica .(0_5) . 

PIRESiDEN TE. 

Permite 	o 4uncionamenUo tu 

microempresas e empresas de rf: -,  
queno 'porte na residenci,1 de , 

seus titulares. 

A CAMARA - MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 

Art. io. - As micreempresas e as empresas 
de pequeno porte podem estabelecer-se e funcionar na residencia 
de seus titulares. 

Art. P.o. - Nau sera concedida autorizacao 

para o estabelecimento e funcionamento de atividades cujo 

exercicio prejUdique o meio ambiente, a seguranca, o silencio, o 
transito e a saude publica. 

Paragrafo Unico - A autorizacao para o . 
estabelecimento e funCionamento :;era sempre fornecida em Carater 

precavia, podendo ser cancelada, ou - revista a qualquer tempo, 

desde que o desempenho da atividade prejudique o meio ambiente, a 

seguranca, o silencio, o transito e a saude publica. 

Art. 3o. - Para os efeitos desta Lei, sae 

eonsideradas microenpresas e empresas de pequeno porte aquelas 

que possuam ate 05 - (cinco) empregados. 

Art. 4o, 	 O lancamento do imposto predial 

e territorial urbano (IPIlij nau podera ser al12rado 
concpsao da autorizacao prevista nesta Lei. 

Art. 5o. - O Poder Executivo regulamentar 
esta Lei no prazo de 90 (trinta) dias contados de sua publicacao. 

Paragrafo Unico - A norma regulamentar 

devera prever mecanismos simplificados e ageis para obtencao dJk 

autorizacao prevista nesta Lei_ 

cod . 0561 1,1~...stlç0 uMicnel.W5P. 
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EXMO” SENHOR PRESIDENTE DA COMISSO DE POLíTICA URBANA, NE-
' 	TROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, 

Solicito de V.• Exa. providncias no sentidó de 
oficiar ao Executivo para que o mesmo se manifeste a respei-
to dos seguintes quesitos: 

1 - Há na Prefeitura um levantamento das ativida-
des informais? Qua'is as estatístiCas? 

2 - Qual seria a implicaç'ão da apromaço do pre-
sente projeto em áreas estritam nte resir - nciais? 

11/1 

CL 
E 	FEREZA C. 1JOL 

RELATOR 

EXHO SR. PRESIDENTE DA C.M.S.P. 

Solicito de V. Exa providncias no sentido de que 
Seja oficiado ao Executivo para que o mesmo se manifeste a 
respeito do presente processo, conforme pedido da Vereadora 
TERE7A C. LAJOLO. 

VER. BRUNO F...DER• 
PRESIDENTE. 

Arnalc:o de Afrr u Madeira 

Pre.sidente - 

SENHORA ASSESSORA CHEFE, 

Para solicitaç aão de informaçes ao Executivo. 

11/11/91. 

ÂffielP 
h lS SANTOS 
SECRET4RIO. 
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_ 	, 
__  

São Paulo, 	20 de 	novembro-- 	de 19 91 
_ 

, 
MEMORANDO 

 

Recebi oficio DT.7/Leg.3 na 420 	de 

20-11-91, solicitando ao Executivo informações referente OD Pro 

jato de Lei na 508/91 de autoria do Vereador Osvaldo ganches. 

Anexos: Cópias xerogatfloas do P.L. no 508/91 e do despacho da 

Comissão solicitantes 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

10  Papel para Informação. rubricado como folha ng 

2550 de 1 9  91  , 02/ 12  /  91  (a)  do processo ng 	  •■Yr 	 . . .. men_ r• 

À Comissão de 

Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Para as devidas providências. 

02.12.91 

Seir 	 II a 
T.7..n!cz 1 ti 

Recebido na Comissão de Pol. Urbana 
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SEGUE  	Juntado 	 nesta data, 	  documento  "--  e papel para Informação, rubricado 	 

sob folha 	 



Folha n: 	1/ 	do proc. 
n.°___26-5-0 	de 19 9/ 
O funcionário  

Me edee2a 42 ,..Xeneèoè2 4 a-7cl 	aio 
VI, OP • 

São Paulo, YO de °°-- 	 1991 

GABINETE DO PREFEITO 

Olído A D. .,.1! n.o 	602  /91 

Processo n9 10-007.856-91*07 

Senhor Presidente 

Em atenção. ao . requerido pela D. Comissão de' Po 

lítica Urbana,Métropolitana e Meio Ambiente, no ofício n9.. 

DT.7/Leg.3/420/9.1, dessa Egrégia CâMarai tenho a honra de en 

caminhar, a. Vossa Excelência, cópias das informações 	presta- 

das- pelas Unidades competentes desta' Prefeitura, 	.relativas 

ao' Projeto de Lei n9 508/9.1, de autoria do. Nobre. Vereador Os 

. valdo Sanches, que permite o. -funcionamento de - microempresas 

e empresas de pequeno porte na residência de. seus titulares. 

.Aproveito a 'oportunidade para reiterar a Vossa 

Excelência os protestos de minha alta consideração. 

Anexos: cópias xerográficas de fl . 7/9 e 10/10v9 do processo 
n9 10-007.856-91*07. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Arnaldo de Abreu Madeira 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

SPF/sffs 
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Folha ri. 	/2  do proc. 

n: 	25: 5-7) de 19 44 
O funcionário 

Wrjy  

Y3pJ 
, 

EFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 
•? 7-)  partamento de Rendas Imobiliárias , 

v. Senador Queiroz, 305 - 32 and.- f: 227.78.86 

folha,de informação n2 	do memo ATL 1670, em 29.10.91 

vb. 

PI 	Lj"sit"  X 
eág sA  

O. 
‘VaS Va.0■\(.1° ‘ 52•14‘  

RI 	Senhor Diretor 

Atendendo solicitação do Senhor Chefe de Gabinete de'SF, 
passamos a manifestar-nos, - de forma superficial, 
reconhecemos, -não há tempo para mais aprofundados estudos 
-, sobre o Projeto de Lei 508/91. 

Basicamente, o Projeto v Ja autorizar o funcionamento de 
microempresas e empresas de pequeno porte na residencia de 
SEUS titulares. 

Preliminarmente, cumpre 	mencionar que a matéria aqui 
tratada é de compet&lcia, s.m.j., de SAR e de SEHAfl. No que 
congerne a SF tem efeito apenas no que tange às 
determinaçeíes do art. 42 da propositura. 

Nesse sentido, 	C.) Projeto em questão desatende ao estatuído 
na letra "b" do artigo 61 da Constituição Federal, 
porquanto a iniciativa de lei que disponha sobre matéria 
tributária, como a referida na lei em estudo, é privativa 
do Executivo. 

Não obstante, como a Excelentíssima Senhora Plefeita tem 
sancionado leis de concessão de isenção originárias da 
Cãmara Municipal, é de se entender que seu Gabinete julga 
não poder opor o argumento logO acima indicado. 



Folha n 	do proc. 
n. . 	s--  5—i) de 19 1/ 
O funcionário EFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 

partamento de Rendas Imobiliárias 
. Senador Queiroz, 	32 and.- f: 227.78.06 

folha de informação n2 	do memo ATL 1670, em 29.10.91 

,\05  
, cb 
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.-,.." 	ft .  '• 	e g) 6,, 1.-: t, G 

c\3  c'>'°\  R-".  
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A conveniência de se instituir o benefício tratado no 
Projeto é, obviamente, assunto afeto à Alta Administração 
Municipal. 

Ainda antes do exame do texto em si, importa indicar que a 
Secretaria das Finanças vem se posicionando, de forma 
sistemática, contrariamente a iniciat.ivas, mesmo oriundas 
de órgãos da Administração, que impli.quem em concessão de 
benefícios Fiscais, como os que se pretende instituir, 
porquanto favorecem determinadas parcelas da população, em 
detrimento da .imensa maioria daqueles que, por vezes em 
situaaes até mais delicadas, são compelidos a pagar seus 
tributos, sob ameaça de execução. ■ . 

Quanto ao 	Projeto,• em si, vislumbramos as seguintes 
dificuldades: 

1. 	A lei ora .proposta, pelas determinaç6es de seu art. 
42, entraria em conflito com as disposiç6es da Lei 6.929/66 
que disciplina o lançamento do Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbano no Município de São Paulo, 
Porquanto, se um imóvel tem uso predominantemente 
comercial, está sujeito a ai quotas diferenciadas - os 
residenciais são favorecidos com alífluotas inferiores. 

Se o que se objetiva é, ao que parece, não aumentar 
o ônus daqueles que utilizam seu imóvel_residencial para 
nele exercer alguma pequena atividade, é de se mencionar 
que o projeto de lei que o Executivo remeteu à apreciação 
da E. Cãmara e que trata da Reforma Tributária/92, inclue 
alteração na Lei 6.989/66 para considerar como 
residenciais, para efeitos de alíquotas do imposto Predial 
não apenas - como hoje - D5 exclusivamente residenciais 
mas, também, aqueles de utilização predominantemente 
residencial. 



1 FEITURA DO HUNICIPIO DE SÃO PAULO 
partamento de Rendas Imobiliárias 
. Senador Queiroz, 305 - 32 and.- f: 227.78 y86 

ha de informação n2 	do memo 	1670, em 29.10.9i. 

O 'conceito  de "micro empresa",  art. 32, 	somente 
considerando o n2 de funcfbnários, nos parece impróprio. De 
fato as companhias, do grupo "capital intive", podem ter 
enorme receita com poucos funcionários. Ademais, há que se 
considerar, além do faturamento, a quantidade de pessoas, 
envolvidas, sejam elas empregadas, autonomas ou sócias. 

Estas as informacUs que nos pareceram pertinentes. 

RI 29 de outubro de 199:1 

GIOVANNI CHIAPPA 
Ins~ Fiscal 

SF - G - Senhor Chefe de Gabinete 

Com as informaçÂks de nossa Assessoria 

RI - 29 de outubro de 1991 

EXPEDITO TERCEIRO TELES 
, Diretor do Departamento de Rendas Imobiliárias 
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Folha de informação ng 	 C) — 

no  10.007.856-91*07 	em 02 	/ 12 91 (a) 	C.N.citllYeAra 

wor,t 	
Geça‘ 

Ref. 	,: Processo n9 10.007.856-91*07 

Int. 	: Câmara Municipal 

Ass. 	: Informação sobre P.L. 508/91 - Ver. Osvaldo Sanches 

permite o funcionamento de microempresas na residen 

cia dos titulares. 

TF/mcsr. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA 

, 

SF - Senhor Secretário, 

Em atenção ao solicitado pela Comissão 

de Politica.Urbana Metropolitana e Meio AMbiente, informamos 

que não há por parte deste Departamento qualquer 'levantamen 

to das atividades informais, Visto que, se constatadas são 

inscritas no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, de 

modo a regularizar a situação dos contribuintes perante o Fis .  

co. 

Com relação ã implicação da aprovaçãodb 

projeto em área estritamente residencial, permitimo-nos ane 

xar ao, presente a cOpia da manifestação da Assessoria de RI, 

no mesmo projeto de lei, no memorando ATL 1670/91. 

A. consideração de Vossa Excelencia. 

02 dedezembro de 1991 

RUBENS ALVES 

Diretor do Departamento de Rendas Mobiliárias 

03 1 1 2 19 i 

uncionário 



MARIA FLO INDA CUFON 

Chefe de Seção do Expediente 

r 

Ref.: Processo 10-007.856-91*07 

Int.: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Ass.: Informações sobre o P.L. 508/91 - Vereador Oswaldd Sanches. 

SGM.ATL - Senhora Assessora Chefe, 

De ordem do Senhor Chefe de Gabinete, 

retornamos o presente para conhecimento das informações prestadas pe 

lo Departamento de Rendas Mobiliãrias, desta Pasta. 

S.F.G.11, em 04 de dezembro de 1991. 

Juntado 	  nesta nesta data , 	 documento 	 "--se folha de informacJo, 

rubricado 	ob n9 	/fd  

Em /2/V 
tal 

 

   



VER. TftEZA LAJOLO 
RELATORA 

EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA COMISSO DE POLíTICA URBANA, METROPOLI-
TANA E MEIO AMBIENTE, 

Solicito de V. Exa. providências no sentido de oficiar 
ao Executivo para que o mesmo se manifeste a respeito do presente 
processo tendo em vista no ter iÁespondido os quesitos, principal-
mente no sentido urbanístico. 

L 
MIO SR. PRESIDENTE DA C.M.S.P. 

Solicito de V. Exa. providências no sentido de que seja 
oficiado ao Executivo para que o mesmo se manifeste a respeito do 
presente processo, conforme pedido da Vereadora TEREZA LAJOLO. 

18/12/91. 

VER. BRUNO 	DER 
PRESIDENTE. 

DEFIRO 

Arnaldo de Abreu Madeira 
Presidente 

SENHORA ASSESSORA CHEFE, 

Para as providências cabíveis. 

18/12/91. 

S SANTOS 
SECRETARIO. 

1 



À 

Leg. 3 - Senhora Diretora 

Para as providencias cabíveis, 19/12/91. 

Aten 

IISOZ ri 	uERCIO 
Auxiliar 	Gabinete 

Reg. a.0 21.051 

Sra.Soraia, 

Preparar ofício solicitando ao Executivo 

subsídios para emissão de Parecer. 

20.12.91 

Só Mara Veada 
- Che e Seção TéCrVca 1.11 

Sra. Chefe, 

Preparado o ofício conforme solicitado. 

20.12.91 

documento 	papel d 	Informação 

n.o 	 té2Dt 
/ ad 

SEGUE   	 , nesta data Juntado 

rubricado 	 b fol1147  

Em 



WArkno,a 

  

São Paulo, 20 de dezero de 1991. 
INEP 

- _ 
DT.7iLeg.-31: 

79 

Senhora Prefeita, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana 	lo Ambiente e nos termos do 

art. 68 do Regimento Interno 	o à Vossa E:me/inala cO- 

pia do despacho da refer 	 eferente ao Projeto~ 
ne 508/91 de autor a o 	 svaldo Sanches - que permite 
o funcionamento 	 pressa e empresas de pequeno porte na 
resiancia de 	 II, solicitando-lhe se digne determi- 
nar providiiiae no e do de que nos envie subsídios para que 
a referida Coi4sa , possa emitir Parecer a respeito. 

alho-me da oportunidade para apresentar a Vos-
sa Exceancia os meus protestos de elevado apreço e distinta con 
sideração. 

ARNALDO DE ABREU MADEIRA 
Presidente 

Anexos: despacho da Comissão solicitante. 

A Sua Excelãnela a Senhora 

Professora Luiza Erundina de Sousa 

DignIsaima Prefeita do Município de São Paulo. 

MAL 

C6c1.0529 	 Im pmselonotogrviçopali codaWASF. 



Tiekt~ 

EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA COMISSAO DE POLiTICA URBANA 	TROP 
TAXA E MEIO AMBIENTE, 

mente no sentido urbanístico. 

021)' 
VER. 

18/1 

EZA LAJOLO 
RELATORA 

Solicito de V: - EXa. providências no sentido de oficiar 
ao Executivo para que o mesmo'se'manUeste a respeito do presente 
processo tendo em vista náo'teréespondido os quesitos, principal- 

EXHO SR. PRESIDENTE DA C.H.S.P. 

Solicito de V. Exa. providências no sentido de que seja 
oficiado ao Executivo para que o mesmo se manifeste a respeito do 
presente processo, conforme pedido da Vereadora TEREZA LAJOLO. 

18/12/91. 

VER. BRUNO 	DER 
PRESIDENTE. 

DEFIRO 

Arnaldo de Abreu Madeira 
Presidente 

SENHORA ASSESSORA CHEFE, 

Para as providencias cabíveis. 

18/12/91. 

S SANTOS 
SECRETÁRIO. 

1 

- 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 094; 01" 1  4P 

SliQ Paulo,  20 de  dezembro  

 

d 19  91  

   

MEMORANDO 

Recebi oficio DT.7/Leg. 3 ne 470 	de 
20-12-91, solicitando ao Executivo informaçães referente ao Pro 
jeto de Lei ' ne 508/91 de autoria do Vereador Osvaldo 'Sanches. 

Anexo: despacho da Comissão solicitante. 

c,9_6 /14 9 1 

Claine 	-1,,gues 

A.T.L: 



SORAIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

do processo rig  (2 5-31)  
40”  

I

4,

-liemp4""wc" 

de i991; . 03/  03- 9.240 

Papel para informacio, rubricado como 

Jk Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e meio Ambiente, 

Para as devidas providencias. 

Verzona 

Tõencz I V 
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SEGUE 04 	Juntado 	 nesta date, 	  documento.._ 	e papel pare Informação, rubricado 	 

sob folha 	 04V e) -Z 3 — 

  

   

  

(a) 
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a62 	eta 

de 1992 

L.W56MW40 	tA7ittèjté 
São -  Paulo, Jo de àcurve.CALÁ 

GABINETE DO PREFEITO 

6/a2 

Processo n9 10007.856-91*07 

Senhor Presidente 

Em atenção ao requerido pela D. Comissão de Po 

lítica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, no ofício n9 . 

DT.7/Leg.3/479/91, dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de en 

caminhar a. Vossa Excelência, cópias das informações prestadas 

pelas Unidades competentes desta Prefeitura, relativas ao Pro 

• jeto de Lei n9 508/91, de autoria do Nobre Vereador 	Osvaldo 

Sanches que permite o funcionamento de microempresas e empre-

sas de pequeno porte na residência de seus titulares. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 

Excelência os protestos de minha alta consideração. 

DE SOUSA 
eita 

• Anexas: cópias xerogrãficas de fls. 18/19 do processo no 	 
• 10-007.856-91*07. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

SPF/sffs 



REC6-B 	Eçs77j /11/ Fogis,  

3.2.92 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL. 

Folhá n:  22_  do proc. 
n.° ,.:5"-c'  do 1. 

funcionário 

Folha de informaçio n? 

	 /8 
no 10-007 _e56-91*07  07 	01 	92 

/ 	AW- em 

WALT112 
Chb 

S EMPLA 

AN o 
cô o 11 

AUTOS 	: processo 10-007.856-91*07 

INIERESSADO: Oãmara Municipal 

ASSUNT3 	: Informaçoes sobre o PL 503/G1 — Ver. Osvaldo Sanches 

- permite o funcionamento de microempresas na resi 

denola caos titulares. 

DEMPLAN 

Sra. Diretora 

Em princípio a intenção do projeto de lei coincide 

com ss propos_as no novo Plano Diretor em discussão na Camara 

Municipal, no sentido de promover uma maior mistura de usos, in 

clusive no mesmo lote. 

Contudo, o projeto de lei levanta algumas dúvidas 

cuja solução deve ser explicitada. 

O projeto de lei equaliza pelo número de emprega 

dos (máximo de cinco) atividades muito diversas como comercio, 

serviços e indústrias, categorias de uso diferenciadas na legis 

laço vigente de parcelamento, uso e ocupação do solo, ou seja 

de zoneamento. Tal legislação já admite o uso misto no mesmo lo 

te, quando ambos os usos são permitidos na zona, embora exigindo 

acessos separados. 

Como o projeto de lei não menciona usos nem zonas 

quer nos parecer que a permissão seria aplicável a todas as zo 

nas de uso, inclusive aquelas consideradas exclusivamente resi 

denciais, modificando o seu caráter, a ser preservado conforme 

consta do Plano Diretor, e e defendido por inúmeros segmentos 

da nossa comunidade. 



Para que o projeto de lei seja_plenamente - aceitável e 

necessário que haja uma disposição condicionando a autorização em 

questão as zonas em que as categorias de uso das pequenas empre 

sas sejam permitidas. 

Embora haja certo consenso de que nossa 	legislação 

de zoneamento precisa ser modificada tendo em vista maior simpli 

cidade, atualização e melhor distribuição da valorização imobi 

liária dela decorrente, ela e a peça fundamental para disciplina 

do uso do solo no Município, e o projeto de lei deve deixar ex 

plícito sua perfeita compatibilidade. 

07/janeiro/92 

DOMINGOS THEODORO 	VEDO NETTO 
DEMP /SEMPLA 

Juntado 	 nesta data, 	 documento 	e folha de inf ormaç53, 

rubricado 	sob n? Ji  
............... 



	

Foihã 	 ,t10 roe, 
n,' 	 
0 f 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL
uncionáio  

	

O 		 

d.....o2Erlacesse 	nP 	lo,pon.a55,21,Q7 	 07 / 01 /  

Autos 	: Processo n 2  10-007.856-91*07 

Interessado: Camara Municipal 

Assunto 	: InformaçOes sobre o PL 508/91 - Ver. Osvaldo Sanches - permite 

o funcionamento de microempresas na residencia dos titulares. 

INFO1RMAÇÃO/SEMPLA.DEMPLAN.G/005/92  

A.T.L. 

Sra. Assessora Chefe 

Conforme solicitação,encaminhamos a informação da cota retro 

cujo teor endossamos. 

• Folha de informaçio n? 

07 / janeiro / 1992 

TINS FERREIRA 
Diretora Substituta 

SEMPLA/DEMPLAN 

NSMF/ly. 



CÃMARII MUNICIF'AL a` SÃO PAULO 
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Folha n.o 	 

No  25-3--  
O Funcionário 

7ER. FEREZA LAJO 

RELATOR 

07/ 

VEREADOR :'-"Ervino —Fjder 

PRESIDENTE. 

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE POLiTICA URBANA, HETROPOLI-

TANA E MEIO AMBIENTE, 

PROJETO DE LEI N2 508/91 

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providências com 

o objetivo de prorrogar o prazo  deste processo por mais cito 

çlja.5_, conforme artigo 63 do Regimento Interno. 

DEF 1 R O, EM 07 5'02/92 



Felha n.o 	zy 
N o 	 

O F uncionário  

40-0 

PRESIDENTE: 	 RELATOR: 

PARECER 
	

/92 DA COMISSO DE POLiTICA URBANA, METROPOLI- 

TANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI 508/91. 

R 

 

_ 	. 
Visa o presente Projeto e ei 08/91 de autoria do 

nobre Vereador Osvaldo Sanches, permitir o funcionamento de mi-

croempresas e empresas de pequeno porte (até 5 empregados - , con-

forme a presente propositura), na residência de seus titulares. 

Pela propositura, não será concedida autorização para 

o estabelecimento e funcionamento de atividades cujo exercício 

prejudique o meio ambiente, a segurança, o silêncio, o trânsito 

e a saúde pública. 

Ainda pela propositura, o lançamento do imposto pre-

dial e Territorial Urbano (IPTU), não poderá ser alterado pela 

concessão da autorização. 

Esta Comissão, analisando a propositura bem como as 

informaçges prestadas pelo Executivo, entende ser a presente 

propositura, de interesse público visto 'que a mesma trará bene-

fícios a essa enorme quantidade de munícipes que hoje atuam de 

maneira ilegal. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 

Meio Ambiente, em 



	do Proc. olha n.o 	 

NO 7—  
uncionário 

	 r11:2.11 ff:3 	 

f'rocPsso nR 2550/91 

Sr. Secretário, 

Face 'a complexidade da matéria ora analisada, e tendo em 
vista que o prazo reg~al, bem como a sua prorrogaç7to, já estar 
esgotado quando da insta laço desta Comisso, determino, Q05 ter-
mos do art. 64, do Regimento Interno, o prosseguimento da sua tra-
mitaç'ão. 

Em: 14.02.92 

AtenciosJmente, 

A 	I 	vP IO 
Presidente da Comisso de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 



R AUG USTO PIMENTA 

Secretirlo 

CÂMARA MUNICIM_ r, 	o 	ULô 

Juntado nesta data n',-' 1.. 
111. +Z:3 

!olha n.o  77  132.103 ie:L2- e) 

w:wicado sob 

para relatar. • 

Sala da Comissão de A7- I VIJM I' 

03  

P R E S 1 D ET E 

44/ 

2G 	/VD)IAi 

,i74 ots:i  3 

--ce 	fr  0A/ 
A- Pin a‘103/92 / 	1511. 

Cig. 



EXMO. SR:  PRESIDENTE DA COMISSO DE ATIVIDADE ECON8M1CA, 

Devido à necessidade de se efetuar estudos 

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-

dencias com o objetivo de prorrogar o prazo  deste processo 

por mais oito dias,  conforme artigo 63 do Regimento Inter-

no. 

VER LJO 
R 

20/03/9d 

FIT‘04  LÃlE.: ALVES 

DEFIRO, EM 20/03/92. 

VEREADOR EDER JOFRE 

PRESIDENTE. 



CAMARA MUHÕ 	!.. 	C.") 7-"'AULt5 

Juntado nesta di 	 Aficado sob 

tolha n.o 

 

23/ 03  

 

  

   



RELATÓRIO 

Folha n:  29  de proc. 
19 	 

O funcionário 
l 	 .eur 	fir 

41 

DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONEMICA SOBRE O PRO- 

JETO DE LEI Ng 508/91 

Visa o projeto de lei em tela, de autoria do nobre Vere-

ador Oswaldo Sanches, permitir o estabelecimento e funcionamento 

de microempresas e empresas de pequeno porte na residência de seus 

titulares, definindo-se como tais aquelas atividades que ocupem 

até cinco empregados. 

Munido então do disposto, pretende o nobre Vereador ora 

proponente estimular, por via de incentivos tributários, a oficia-

lizaçào da chamada economia informal, porquanto reza a art. 4Q da 

presente propositura que o lançamento do Imposto Predial e Terri-

torial Urbano (IPTU) não poderá ser alterado pela concessão da au-

torização ora prevista. 

E cuida mais de ressalvar, agora pelo que disp5e o art. 

2Q, que a concessão proposta na não ocorrerá em benefício de ati-

vidades cujo exercício possa prejudicar o meio ambiente, a segu-

rança, a silêncio, o trânsito e a saúde pública, pois que, sendo 

permitida em caráter precário, poderá ser cancelada ou revista 

qualquer tempo apenas em acorrendo quaisquer das citadas infra-

ç5es. 

Contudo, solicitado que fui pela douta Comissão de Polí-

tica Urbana, Metropolitana e Meia Ambiente a se manifestar a res-

peito da matéria, levantou o Executivo algumas rstriçdes à propos-

ta, que acolhemos aquelas tocantes ao foco da nossa Comissão. 

Assim é que citamos a imprecisão do conceito de micro 



(iawljj 
Presidente - ÇA-D)) 

empresa como ora definido, pois atividades existem do tipo inten-

sivas em capital ou mão-de-obra qualificada que geram elevado vo-

lume de valor adicionado conquanto empreguem reduzido número de , 

trabalhadores, senão apenas sócios ou cotistas, estes últimos se-

quer previstas pelo projeto analisado. 

Além disso, a legislação tributária ora em vigor, com 

alteraçOes que lhe foram dadas pela lei 11.152, de 30 de dezembro 

de 1991, já define a categoria de imóveis residenciais, para efei-

to de cálculo do imposto devido a título de IPTU, como composta 

por aqueles imóveis "utilizados exclusiva ou predominantemente co-

mo residência" (grifo nosso). De tal sorte que, com a restrição, 

julgada aqui relevante, da função residêncial dos imóveis contem-

plados mostrar-se predominte, o que ora se pretende já segue sendo 

aplicado. 

Assim, da forma apresentada julgamos ociosa a propositu-

ra, de modo que resulta contrário o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Atividade Econômica, em 23 de março 

de 1992. 



,4o nobre Vereador 

para relatar. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento 

3/ / o3 

A !•7. -: 	 - 

i 
ï, o sob 

71 	 /I 	 ce~ Poivow&--  

/9-Jun e 5 	"9,4~rarfi), F0 jf.-1 	3o/03/92. 

- ErriV. 
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c=K-uiro 	 Fe c_c).n,z5 



IDA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N2 508/9i 

PARECER 
0444/92 

át, 
F4,ihN 	 ...01,2;- 

n.c.._02 	 _ 

Visa o projeto de lei em tela, de autoria do nobre Vere-

ador Oswaldo Sanches, permitir o estabelecimento e funcionamento 

de microempresas e empresas de pequeno porte na residência de seus 

titulares, definindo-se como tais aquelas atividades que ocupem 

até cinco empregados. 

Munido então do disposto, pretende o nobre Vereador ora 

proponente estimular, por via de incentivos tributários, a oficia-

lização da chamada economia informal, porquanto reza o art. 42 da 

presente propositura que o lançamento do Imposto Predial e Terri-

torial Urbano (IPTU) não poderá ser alterado pela concessão da au-

torização ora prevista. 

E cuida mais de ressalvar, agora pelo que dispõe o art. 

22, que a concessão proposta não ocorrerá em beneficio de ativida-

des cujo exercicio possa prejudicar o meio ambiente, a segurança, 

o silêncio, o transito e a saúde pública, pois que, sendo permiti-

da em caráter precário, poderá ser cancelada ou revista a qualquer 

tempo apenas em ocorrendo quaisquer das citadas infrações. 

Contudo, não obstante amealhar assim tais méritos a pro-

positura, julgamos ociosa sua aprovação, pois que de outra forma 

já seguem sendo buscados seus objetivos. Com  efeito, a legislação 

tributária ora em vigor, com alterações que lhe foram dadas pe l a 

lei 11.152, de 30 de dezembro de 1991, já define a categoria de 

imóveis residenciais, para fins de cálculo dó imposto devido a ti- 



Presidentem" ----'\  

• 

tuia de IPTU, como composta por aqueles imóveis "utilizados exclu-

siva ou predominantemente como residência" (grifo nosso). De tal .  

sorte que, com a restrição, julgada aqui relevante, da função re-

sidencial dos imóveis contemplados mostrar-se predominante, o que 

ora se pretende já segue sendo aplicado. 

Isso posto, somos pelo desnecessário da presente propo-

situra, de moda que resulta contrário o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 13 de abril 

de 1992. 

Relatar 

ow 



CAMARA MUNICIF'AL DE SÃO PAULO 

"
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06/01/93. 
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LUIZ ARUÁS 	CARVALHO 

:,,mrsor Tánice to‘g. CIE91,4- 

u 	 ¡IÃO 

r .)5: nnnuivi' 	( O 	1FTMATICA 

CAO • E Çh 	DL A Qi-J , V0 

P.c 	nedrr;-.0 	c fs. 

,  

Leni ti 
megh 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

50Z.  Papel para Informacio, rubricado corno folha n 9  

o processo n9 	 de 19 	oe., 	/9 	(a) 

Ao D.T.-94 Senhora Chefe: 

Arguivar,nos termos do artigo 275, da Resolução n9 02, 

de 26/04/91(Regimento Interno). 

Ã ATM — Sr. Assessor—Chefe, 

Em atenção á solicitação de 
V.Sa., Esgue o presente expediente para volta a tramita 
ção. 

DT.94, em 24.03 93. 

fii1A 	 EICID• 
,:ãole 	Seção Tésualea lá 



Met P"ez "eid 

[ 13 — REO.D(S/PROC)' 
REQUERIMENO  13-"pj- 97 / 93-9, 

- 

cod. 0561 

REQUEIRO, nos termos regimentais, o DESARQUIVAMENTO 

do 508/91 	, de autoria do Ver. 

para volta 	tramitação. 

	

CD 	 Sala das Sess-Oes, em 
CD 
CD 

, 

- 

	

) 	 . 

Osvaldo Sanches, 

02,5/3 193 

--BRUNO FEDE 

Líder PDS 
• 



ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA 

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO 	N° x (f2/ 9/ 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA 

91 

Votaram "SIM": 

Votaram "NÃO": 

ABSTIVERAM-SE: 

rs. Vereadores 

Srs. Vereadores 

Srs. Vereadores 

.•-•••■1•=r 

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	  

_ O ORDINÁRIA 
SESSÃO 

ELI EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM  7r-   DE 	yi44,4--"3 	DE 19 	 

VEREADORES 

-. 

VOTOU 
SIM 

VOTOU 
NÃO 

ABSTEVE- 
SE 

. 

VEREADORES VOTOU 
SIM 

■ 

VOTOU 
NÃO 

ABSTEVE- 
SE 

1. ADRIANO DIOGO 'I( 29. HENRIQUE PACHECO 

2. ALBERTO CALVO X 30. ITALO CARDOSO - ?1■. 

3. ALDAIZA SPOSATI . )1 31. JOOJI HATO 	 . X_ 
4. ALEX FREUA NMO 	 - -.5( 32. JOSÉ ÍNDIO F. NASCIMENTO 	, 
5. ALMIR GUIMARÃES 	 - X 33. JOSÉ MENTOR 

6. ANA MARTINS 	 - X 34. JOSÉ VIVIANI FERRAZ _ 
7. ANTÓNIO CARLOS CARUSO 	. \(' 35. LÍDIA CORREA ' X 
8. ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO F° 	• X.  36. MANOEL SALA 	L ICENÇA  

9. ARCHIBALD° ZANCRA 	• 37. MARCOS CINTRA 

10. ARNALDO DE ABREU MADEIRA • ?ç 38. MARCOS MENDONÇA X 
11. ARSELINO TATTO 	 . 39. MARIO DIAS 

•X 
12. AURÉLIO NOMURA 40. MARIO NODA 	 - X 
13. AVANIR DURAN GALHARDO 	. )( 41. MAURÍCIO FARIA 	 . X 
14. BRASIL VITA 	 . X 42. MIGUEL COLASUONNO 	I X 

15. BRUNO FÉDER 43. MURILLO ANTUNES ALVES 	• k 
16. CHICO WHITAKER 	 . X 44. NELO RODOLFO 	 • Y 
17. COSME LOPES 	 ' \I. 45. ODILON GUEDES 	 . 
18. DALMO PESSOA 	 . V 46. OSVALDO GIANNOTTI 

19. DARCIO ARRUDA 47. OSVALDO SANCHES 	. )( 

20. DEVANIR RIBEIRO 	 • 48. PAULO KOBAYASHI 

21. EDER JOFRE 	 . X 49. ROBERTO TRIPOLI 	 - )1/  
22. EDIVALDO ESTIMA 	 . X 50. TEREZA CRISTINA LAJOLO 	- 'k 
23. EMÍUO MENEGHINI 

-'. 
51. USHITARO KAMIA 

. 
24. FARIA UMA '1 .. 52. VICENTE VISCOME 

25. GILBERTO KASSAB 53. VITAL NOLASCO 

26. GILBERTO NASCIMENTO 54. WADIH MUTRAN 

27. GUILHERME GIANMI . \( 55. 	LAIÉ COBRA RIBEIRO 

28. NARRA GHARIB 
ç  â 
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SEGUEM etadovests dP!aP21-1" 1- 041":2 1,7 4-; r1.4 (iode seh 

35.9•Ç/02-c2/ 	»‘ 

Tõl"F_V7EFEJEtil A 
istoree do Cliólia Técnica 

LUIZ AFEI'S .. CARVALHO 

ABL 
Icon. Leg. Cheta - A. T. M. 
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DATA OQ Alava Rio .. . 	02"nAt"3".19'1-4- 

pol/tica urb 

RODIZIO FOLHA 

beth 

O SR ANTÓNIO SAMPAIO  - Está aberta a sessão para 

a audiência pública: Perguntaria se alguém está interessado 

em debater o PL337/91 que cria área de especial interesse am 

biental e disciplina o uso do seu solo e dá outras providên-

cias.(Pausa) Não havendo ninkuém interessado indagaria sobre 

o PL445/91,  que dispei sobre o desdobro econômico de lote e 

dá outras providências. (Pausa) Ninguém se manifesta. Então 

eu indagaria sobre o PL 508/91, que permite o funcionamento 

de micro AXIMI~X~INEUM empresas e empresas de peque 

no porte na residência de seus titulares. (Pausa) Não há in-

teresse em debater. Vamos para o PL575/9  1 que exclue do qua, 

dro 8J integrante da lei. 9311/51, da tabela de preços e lo-

gradouros públicos pertencentes à corredor Z8 CR 4, trecho 

da AVenida Fuad Lutfalla, antiga ávenida do Congo. (Pausa) 

f  Não há interessados em debater. PL 636/91, que dispõe sobre 

a extinção parcial da Zona de Uso Z6 022, e dá outras provi- 

dências. (Pausa) Igualmente ninguém se manifesta. PL 711/91 

que dispõe sobre a exclusão de imóvel do perímetro de zona 

de uso Z6034 e dá outras providências. PL022/92 que obriga 

que as construções no Município de São Paulo reservem 50% 

Impresso no serviço grIlleo de CMSP, 
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da área não construída para absorção de água de chuva. (Pausa) 

Ninguém se manifesta. Ninguém está interessado em debater os 

projetos lidos de modo que vamos dar por encerrada essa sessão 

agradecendo a presença de nossa assessoria da Comissão de Polí-

tica Urbana e a presença da Vereadora Tereza Lajolo. 

Convocamos a prOxima reunião para o dia 31 do mês, 

no mesmo horário e neste mesmo local. 

Está encerrada a presente sessão. 

e 
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O S 	O SR. ANTÓNIO SAMPAIO - Damos início a mais uma reunião da 

Co missão de Polftica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, a qual te- 

nho a honra de presidir, referente à segunda Audiência Pública para, em 
I 

obediência ao Regimento Interno, discutirmos os seguintes Projetos de 

lei: 337/91, que cria área de especial interesse ambiental, disciplina 

o uso de seu solo e dá outras providênciasp 

Pergunto à nobre Vereadora Tereza Lajolo se tem algo de es- 

pecial a falar sobre o Projeto 337/91. 

A SRA. TEREZA CRISTINA DE  SOUZA LAJOLO  - Eu acho importante 
~RJ 

que esse projeto seja discutido pela Comissão de Política Urbana, antes 

do parecer final, na medida em que e uma primeira proposta que temos 

em mãos, não só em termos de comissão como em termos de Câmara no senti 

do de criar a área de especial interesse ambiental. E o Jardim Damasce-

no que tem uma história que já é pública, nacional, dam o fato de es-

tar sendo proposto pelo Executivo, inclusive já com alguma discussão 

com a população, um projeto deste * tipo, e necesserio'que ouçamos o 

administrador, a população, discutamos esse projeto para podermos nos 

po6iGionar não só zab em relação à área do Jardim Damasceno, mas com rg 

1aç4a a outras áreas, inclusive na cidade de São Paulo, tendo em vista, 
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principalmente no sentido de preservarmos as áreas chamadas áreas de 

risco. Muitas vezes são partes de bairro e muWas vezes são os bairros 

como é o caso do Jardim Damasceno, que é um bairro em risco e tem ou-

tras situações bambem. Acho que ela inicia um processo que é necesstíri 

que a Câmara discutindo possa de posicionar, não só c= relação ao Jd. 

Damasceno como em relação a outros bairros, ou partes de bairros ao isa  

go da cidade de São Paulo. 

A proposição vem da Administração comum pronunciamento do 

idministrado~ Riegiontl Roberto Lajolo. 

O SR. ANTONIO SAMPAIO  - A quem tenho a honra de passar a pa- 

lavra. 

O SR. ROBERTO IAJOLO  - Vamos ser o máximo objetivo possível 

quanto algumas colocações zacerca desse projeto de lei. Em primeiro lu- 
_ 

gar acho que é o momento exato para discutir esse projeto de lei porque 

estamos em pleno período chuvoso e estamos no bojo de uma série de acon 

tecimentos, não só em São Paulo, mas em várias capitais do País, que 

mostram como é grave e cruel, talvez cada vez mais fora de controle, 

a dinâmica de ocupação irregular de ocupação do solo nas várias capitai E 
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do País. Temos agora o desabamento no Butantã, tivemos o desabamento 

em Contagem, desabamentos no Rio de Janeiro e todos eles com vitimas 

vetais. Quer dizer, ao lado do problema social, que é o provocado pelo 

desemprego, pela recessão que leva as pessoas a terem que buscar formas 

de moradia nada adequadas para uma sobrevivência digna, temos também o 

problema técnico a ser. enfrentado. Em particular no Jardim Damasceno 

o atual plano de recuperação do bairro que foi decidido na atual Gestão 

ele passou por um processo bastante sério de discussão e pode-se dizer 

bastante polêmico entre os técnicos da Administração, porque não é a 

primeira vez que o Jardim Damasceno sofre acidentes graves. Os desliza-

mentos eram muito freqúentes no bairro e, em particular, no Governo 

Covas, se não me falha a memgria, tivemos ocorrências gravíssimas, o 

que levou o %ove= X Cavas a fazer investimentos relativamente vulto-

soe em muro de contenção e escadarias no jardim Damasceno. Praticamente 

dez anos depois esses acontecimentos quase que se repetem e numa escala 

maior, exigindo novos investimentos por parte do Poder Público. 

Uma primeira análise que se fez era a seguinte. Será que te-

ria sentido fazer novos investimentos num bairro com a estrutura de 

solo, com o tipo de solo, com as declividadee e com o modo de ocupação 

que tinha o Jardim Damasceno? Será que seria bem utilizado o dinheiro 

CCM. 0596 



A7 

RODIZIO 

4 ant. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÁ 

=TAQUIGRAFIA— 

aud. publ. 

SESSÃO 

31.3. 92 

DATA 

Folha n.o 	t-f Z  do proc. 
N.o 	

,  
O f 

ES LOPES FE-le'CA 
Assistoris de (Judia Técnica 

CONT. APARTE FOLHA TAQUIGRAFO ORADOR 

ptiblico em obras nesse bairro? 

Quando a gente pega e faz um diagncistico do Jardim Damasceno, 

a gente verifica que não existia outra alternativa para o Poder Ptiblico 

a não ser, de fato, assumir a sua responsabilidade perante o bairro. 

Por quê? A grosso modo temos duas mil famílias instaladas no bairro, 

90% dos lotes do bairro são ocupados, praticamente todas as ruas asfal-

tadas, o que representa um investimento pesado. Temos uma escola esta-

dual, uma creche e uma escola municipal, várias igrejas e equpamentos 

, 
comunitários. Quer dizer, não haveria NE nenhuma condição social, di- 

gamos, de "acabar com o Bairro do Jaddim Damasceno" e não haveria condi-

ção financeira para isso. A ilnica alternativa que teria que seria desa-

propriar todo o bairrfig, sairia um cubdso fabuloso e maio, fazer o quê 

depois com um bairro que está ocupado em 90% de sua área? Quer dizer, 

não apenas uma região que pode ser transformada em =a área verde, 

de lazer ou de reserva. 1.111~111111111/1111.~eielt 
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ção de queo Jardim Damascenz não pode mais sofrer uma ação predatória 

por parte da sua popukãção, o que significa isso, o lixo que entope as 

galerias sem dóvida não Ø.  colocado Jeld pela administração, 4 colocado 

pela população. Os cortes nos atenrem não são feitos pelas equipes da 

regional, são feitos pela populaçãO que sem orientação tócnica cavoca o 

barranco para construir a sua moradia simples. A vegetação f; queimada; 

# cortada pela própria população no sentido de ocupar o terreno, manter 

limpo,-  eliminar bichos, etc. Então, o que a gente pretende agora e jd 

começou isso 4 um intenso programa educativo 12.0 Jardim Damaseeno reali-

zado pela administração com a população, que aborde essencialmente a 

questão ambiental e a importância da preservação do bairro. J# houve 

algumas iniciativas importantes nesse sentido realizadas nas escolas do 

bairro junto a comissão doe moradores, jg houve caminhadas das crianças 

pelo bairro chamando a atenção doe adultos para a limpeza, j4 houve mu- 

tirou coletivos para limpeza de bueiro, cata-bagulho, plantio de grvores 

para tentar colocar a rua em outro padrão estimular a população a man-

ter aquilo limpo, mas isso ainda 4 pouco e pretendemos investir mais is-

cursos humanos para realizar um programa integrado em termos de governo 

e população at# dezembro de 1992, pegando casa a casa do Jardim Damaece- 

no para fazer esse programa educativo. E por ltimo, esse próprio pro- 

CÓD. 0596 
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CONT. APARTE 

grama educativo de nada serve se a gente não tiver instrumentos de ação 

por parte do poder Executivo. E nesse aspecto sentimos algumae dificul-

dades, porque toda legislação da cidade de São Paulo que mexo nessa que 

tão do a-Urro do corte de -terra de movimentação de terra e tal, ela 

4 extremamente frÁgil e dí. poucos instrumentos de ação para o Poder Exe.. 

cativo. Daf então a id4ia de se lançar essa proposta de una zona de 

410 
especial interesse ambiental. Essencialmente ela vai permitir que junto 

com as obras e junto com esse processo educativo a administração tenha 

mecanismos instrumentos de intervenção, de execução com maior proprie-

dade e eficácia  o seu% poder de polgçcia, ou seja, seu polder de fiscali-

zar, de punir quando as leis não são obedecidas. 

Como perspectiva se colocam outras açaes do Jardim. Damasceno 

que tenham um pouco a ver com essa lei, não diretamente Mas MD nosso 

modo de ver seria extremamente importante uma ação integrada cama o 

Governo do Estado de São Paulo. A gente acha que a questão do meio amm. 

biente estrapola o prOprio mmnicipio e a gente se coloca aberto e dia-

posto a colocar uma experiância com a Secretaria do Meio Ambiente do 

. • 	 ; • - 
, 

Estado de São Paulo 
ri  AI sé no plano educativo mas noplano da recupe-

ração efetiva da própia vegetação existente na greEi .  de Jardim Mamasce-

no e no seu entorno. Penso que por enquanto 4 eo e depois ao longo do 

• 

ar 

ze 
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Rodrigues Alves, no Alto de Santana, nas imediaç3es da Parada Ingle 

sa, em 57, quando postulava o cargo de Deputado Estadual. E, naque 

la altura; como e uma parte muito íngreme, os caminhes de lixo não 

subiam, e l. encontrávamos lixo em todas as ruas, jogado em frent 

das casas, então, levei o pessoal da Prefeitura, com os engenheiro 

reunimos o povo, limpamos as ruas e dissemos: enquanto o lixo não 

puder subir, vamos fazer um buraco. Fimos um buraco numa das casas, 

no fundo do quintal, e dissemos, vamos jogar o lixo todos os dias, 

e depois de 10 ou 15 dias, joga-se um copinho de álcool, acende-se 

o fOsforo, queimaaluele lixo para evitar a proliferação de b arata 

ratos e assim por diante. Bom, todo o mes eu voltei lá com a equipe 

da Prefeitura. Todo o lixo novamente 'a frente das casas, com exceção 

de uma casa onde morava um alemão, do norte da Europa, que tinha a 

sua frente limpinha, tinha o sou buraco no quintal, e tinha o seu li 

xo queimado, porque ele foi educado, foi orientado há 2.000 anos por 

seus ancestrais como respeitar e COMO colaborar. NOs não podemos cO 

tar tão somente com o Poder Público. Eu já assisti a casos na 4gua 

Fria antes, de alguns amigos nossos, que insistiram a minha presenç 

para limpar um bueiro. Eu cheguei num domingo e tinha 15 amigos meu 
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vez como Administrador Regional, aquilo jL tinha sido criado sem 

orientaçao nenhuma. As casas são construldas sem orientaçao. Quando 

vem a primeira chuva aquilo desmancha que nem chocolate. Então, o 

poder punitivo tem de agir, mas agir seriamente lá no Damasceno. 

nha una pessoa que tocava muito lá, mas está doente, coitado, o Pa 

dre Ivo, que ajudava bastante lá, mas o Roberto agora está bem por 

dentro do caso. Depois, Roberto, que voe -és expôs, está com toda a 

razao. Parabéns. 

O SR. PRESIDE:TTE (Antônio Saluaio - PD3  - 	Queira de- 

clinar o seu nome, por favor? 

O SR. JOSE EDUARDO = 	Sou diácono, religioso da Igreja 

CatOlica, e sou responsável atualmente Pastoral pelo Jardim Damasce 

no. O que eu queria deixar claro aqui é que, embora não tenha sido 

pronunciado, mas a gente refletiu bastante numa das comunidades ne 

domingo h noite, que defender ou criar este projeto, aprovar este pr 

jeto, e defender a vida. Defender o Damasceno acima de tudo, antes 

tudo, e defender a vida das pessoas. A gente está ai prOximo da Eco- 

COD. 0596 
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31.3.92 

e a gente tem acompanhado pelos jornais e noticiários, toda essa 

confusão e essa falta de entendimento das autoridades mundiais com 

relaçao a questão da ecologia, à questão da defesa da vida. Acho que 

hoje não se trata mais de defender uma árvore, ou de defender uma pe.  

soa, mtrata de defender os dois. Defender o meio ambiente e a vid 

das pessoas. E e fundamental que isso aconteça. Então, para n6s, eu 

que cheguei h-á pouco tempo no Jardim Damasceno, cheguei em janeiro 

acompanhei o ano passado todos os problemas de deslizamento lá, nu  

grupo de solidariedade a toda a região, a gente ve que o fundamen 

tal nisso tudo, e acho que se o povo hoje não tem educação, ou não 

tem uma forma organizada de defender, ou de não jogar o lixo na rua, 

á porque as autoridades isso nunca fizeram. Porque, na verdade, não 

e um problema do povo, e um problema de autoridade. É um problema d 

governantes, e um problema das escolas. ITs temos hoje,por exemplo 

das as escolas da periferia da cidade de São Paulo, o que acontece? 

Os professores normalmente moram nos bairros melhores, mais bem sit 

dos e vão a contra-gosto para a p eriferia e tratam as crianças, tra 

tam os pais das crianças lamentavelmente como não-pessoas: Isso cria 

revolta dentro das pessoas. Então, tudo isso acontece porque nOs não 
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Quando o Vereador Antônio Sampaio coloca a questão da educa-

ção da população, eu não sei se está lembrado de que em dezembro de 90 

- É muito tristes porque cada vez que temos que voltar a esta Casa lem 

bramos dessas cenas bem desagradáveis - ficamos plantados 23 dias a-

qui e, lamentavelmente, o senhor foi uma das pessoas com as quais não 

conseguimos falar. Então cabe questionar como o Legislativo quer que 

as pessoas tenham educação, se quando elas vão exercer a cidadania ga-

rantida pela Constituição, são ameaçadas como fomos nesta Casa. 

É a casa do povo, mas não é qualquer povo. Queremos uma res-

posta sobre se esta é apenas uma argumentação na questão do Jd Damace-

no, ou se já há planos sobre quando será a votação. Gostaríamos que h% 

vesse muita seriedade da parte de todos os partidos. A nossa participa 

ção é política, sim, uma política em defesa do Jd Damaceno. Ncis lmelhor 

do que ninguém, temos interesse em que o Jd Damaceno viva. O que paga-

mos lá não será resgatado com qualquer investimento que seja feito. 

O senhor também se lembra, como a Tereza e o Roberto l quanto 

ngs lutamos em 1990 para que entrasse no orçamento. Ficamos 23 dias 

plantados e, no 24Q, véspera de Natal, fomos presenteados com a jogada 

para operaç5es de crédito. É interessante ver como as pessoas são tra-

tadas nesta Casa. Não 1. o mínimo de respeito e de responsabilidade pe 

Impresso no serviço vinco da CIASP, 
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la Vida.Eha 27 de março fez um ano que fomos manchete nacional, mas em 

nenhum momento, mesmo sendo manchetes nacionais, pudemos usar a pala-

vra. A Camara Municipal, em nenhum momento nos deu a palavra. Ela a-

bre as portas para o Sr.Medeiros, mas não faz o mesmo para a popula - 

ção. 

Queremos resgatar isto. A nossa presença aqui 4 uma questão 

de sobrevivência. Como é que o nosso bairro vai sobreviver se quando 

interessa a um governante, escancaram as portas para qualquer um, e 

quando não interessa - como o caso do Jd Damaceno, que o Caribe co-

nhece muito bem, que sci tem uma entrada, para que investir lá? 

É isto que estamos questionando. 

O SR ANTÓNIO SAMPAIO  - Em resposta à Da. Graça, eu diria 

que o projeto ingressou nesta Casa no dia 12 de Agosto do ano passado, 

há 6 ou 7 meses, quando passou a ter vida legal a pretenção do JD Da-

maceno. Até então eram tentativas junto as autoridades, e autoridades 

desta gestão da Prefeita Luiza Erundina. S.Exa. tomou posse do cargo 

; 
mi janeiro de 1989. De lá para cá a administração ficou à cargo de S. 

Exa. O fato de por vezes este ou aquele cidadão ou municipe-não-poder,- 

conversar com o vereador é muito normal em qualquer parlamento.-:-. 

Mamo nesta Casa muitas vezes não se consegus4'elar,comtlum 
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de 1992, apreciar o projeto de Tereza Lajolo, e assim por diante. 

O que estamos fazendo, cumprindo o nosso dever, é .  diligenci-

ando, apreciando as audiências públicas para, no menor tempo possível, 

deixarmos essa matéria em condiç5es de pauta. 

Hoje a segunda audiência. Com  duas audiências podemos dar 

por encerrada a participação nas audiências públicas da Comissão de po 

litica Urbana. Al vai depender dos Srs.Vereadores a colocação dos pro-

jetos em uma sessão ordinária ou extraordinária, para darmos inicio à 

deliberação e votação dos projetos. 

A SRA TEREZA CRISTINA DE S. LAJOLO  - A minha posição 	no 

sentido de que consigamos, enquanto Comissão de Política Urbana, colocar 

os projetos em condiçiies de pauta. Tendo projetos em ponto de pauta,pa-

rados há tempos na prOpria comissão, e compreendendo a sua importância, 

devemos batalhar como comissão para que sejam votados. 

Pelas manifestaçUs de Hanna Garib e Antonio Sampaio,sinto 

que este projeto é entendido como um projeto importante. 

Impresso no sorvIço °afico de CLISP, 
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E eu gostaria que a gente assumisse, Antônio Sampaio, assim, uma 

posição de está realmente colocando a importância e osga Vereadores 

votando, apreciando assim que estivesse em condiOes de pauta. 

O SR. ANTÓNIO SAMPAIO - Sabe a Vereadora Tereza que 

são necesáários dois terços dos Membros da Câmara para votar Meiem 

alteração de zonemmento, são 36 votos. 

A SRA. TEREZA LAJOLO - Agora, por que isso é entendi-

do como alteração de nem zoneamento ? Ele cria uma área de especial 

interesse ambiental. (Pausa) Bom, mas aí eu acho que não são só os 

agge interessados, são vocês também, a Administração e os Vereidores 

que vendo a importância disso, conversassem com os outros para apro- 
• 

varmos o projeto do Jardim Damasceno. 

O SR. ANTÓNIO SAMPAIO - Eu recebi aqui de uma ~iam& 

senhorita: a relação dos Vereadores que comp6em a Comissão de Polí-

tica Urbana: ~Seriam o Presidente que lhes fala, Antônio Sampaio 

Tereza Lajolo, Guilherme Gianetti, Andrade Figueira, Gabriel Ortega, 

Roberto 
a Tita Was t -Mis e ~o Trípoli. São 7 Membros, mas o trabalho 

da Comissão está sendo feito. O que vai necessitar,.isto sim, é uma 

pressão em cima dos Vereadores para colocar a matéria em sessão ex-

traordinária. Porque vamos necessitar de 36 votos para aprovar. Se 

Cc5D. 0596 
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tiver 35 votos não está aprovado, ficará pendente de votação e vai 

continuar em pauta. De modo que há necessidade de voeis, devidamen-

te orientados, no momento oportuno, que a Tereza vai dizer qual será 

esse momento, fazer aquela pressão em cima dos Vereadoresz, da Pre-

sidência para que nós ultimemos ala aprovação desta Materia. 

O SR. 	- Vereador, uma observação 

rápida que, me parece, não implica na tramitação do projeto, mas leieá 

que até a hora da votação é importante nee seja equacionado, que é 

a questão do valor das lm multas. Apesar dessa proposta ter saído do 

Executivo, acho que ela merece ainda uma melhora análise, seja por 

parte do Executivo, das suas áreas técnicas, seja por parte do 'magia- _ 

lativo e da população, porque ainda não estou convencido d e quem' 

a multa esteja de bom tamanho. O que quero dizer com isso ? Se o 

sujeito plantar uma bananeira num terreno inclinado, uma boa parte 

das pessoas sabem que a bananeira é ótima para fazer um barranco des-

lizar, é um lubrificante de primeira qualidade caso não retire esses 

bananeira, irá pagar uma multa de 500 mil cruzeiros por mie, hoje, de 

de 10 UFMs. Então, essa questão da multa ela tem um duplo problema. 

De um lado, se ela é baixa nninguém vai se incomodar e a lei no con-

segue ser aplicada. De outro lado, se 'essa multa é por demais alta, 

COD. 0596 
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muito mais alta do que o poder aquisitivo da população, ela também 

será uma dt. multa inaplicável. A gente tem wimeek costume iramente tra-

balhado com isso, com relação a questão de multas de habitações irre-

gulares e tal e algumas chegam a um valor tal que as casas da peri-

feria simplesmente não pagam e deixam andar. Daqui 20 anos se quise-

rem me tirar a casa que tirem e ponto final. Então, acho que mere-

ceria um estudo mais adequado para a gente ter multas que sejam sal-

gadas para o bolso de quem paga, mas que não sejam tão altas a ponto 

de - o meN0esujeito dizer, bom, isso é o que ganho num ano, quer sa-

ber de uma coisa, vão à Justiça e tirem o meu terreno. Por iss o me 

parece que não atrapalha a tramitação, mas é alguma coisa mi que 

merece uma conversa melhor, seja no plano do Executivo, Legislati-

vo, e mesmo com a população quem está interessada lma em preservar 

o Damasceno, o que seria alguma coisa dde um bom tamanho. 

SR. ANTONIO SAMPAIO - Muito bem, isso poderia ser 

feito tanto pela nossa Comissão como pela última Comissão, que é 

a de Finanças, para onde irá o projeto em seguida. Mas a respeito 

das bananeiras saía mais barato memeemea comprar um cacho de ba-

nanas por moo. Muito mais barato do que 500 mil cruzeiros de multa. 

Quanto a este primeiro projeto mais alguma dúvida, se- 

COO. 0596 
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nhores ? (Pausa) Pois não, dona Graça ? 

A SRA. GRAÇA 	(fora do microfone(' - 

O SR. ANTONIO SAMPAIO - Não, mais uma s6. Ama últi-

ma Comissão,sempre l da Casa é a de Finanças e Orçamento. 

lk SRA GRAÇA 	(fora do microfone) - 

O SR. ANTONIO SAMPAIO - Posso dizer onome de um presi-

dente, que é o Vereador Jamil Ach8a, tem o Veereador Bruno Feder, 

Arnaldo Madeira e o restante não me lembro. Sou bom de cabeça, mas 

nem tanto assim. Aliás, até se vocês quiserem, 0~1.11 secretário 

poderá dar a vocês uma relação com todas as Comies6es. Porque voeis 

vejam, esta matéria aqui já pea passau,pela Comissão de Justiça, es-

tá na nossa e vai para Finanças. Justiça são 9 Membros e as demais 

são 7 Membros, portanto, são 23 pessoas envolvidas na aprovação dee-

ta matéria. É gema necessário que vocês saibam realmente quem são, 

certo. 

Então, no que tange ao PL 337, não há mais nenhuma 

dm dúvida ? (Pausa)Alguém as mais queria falar alguma coisa a res-

peito ?(Pausa) 

Passemos, então, ao PL 445, que dispõe sobre desdobro 

econômico de lotes e dá outras providências. 

COO. 0596 
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Alguma coisa sobre isso, dona Tereza ? 

A SRA. TEREZA LAJOLO  - Não. 

O SR. ANTONIO SAMPAIO - O Dr. Júlio (?) alguma coisa 

a esse respeito ? (Pausa) 

Eu sou obrigado, pelo Regimento, a declinar o mirnúme-

ro de todos os projetos que estão sendo objeto da audiência pública, 

para que,caso alguém tenha interesse em falar alguma coisa, possa 

se manifestar. Então, o segundo que nós estamos falando é o que dis-

põe sobre desdobro econômico de lotes e dá outras providências. Se 

ninguém quiser falar a respeito, passaremos para o terceiro. 

O terceiro é o que permite o Affigneedgmajdee fun- 

cionamento dem,  microempresas e empresas de pequeno porte na reei-
. 

dência de seus titulares. Se alguém quiser falar a respeito? (Pausa) 

Não. 

ali O profimo é 575, que maeldwexclui do quadro 8-J, 

blicos, pertencente aO corredor Z-8, dailik~C7-4, trecho da av. 

Pubaa utrEa.a ,.1111111~~11111111~. • . . 
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Enviado, por engano, ao Arquivo no dia 
22.3.1996. Desarquivado, nesta data, 
retornando à Comissão de Política Urba 

Recebido na Comissão de Política Urbana. 
26.3.1996 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL -SGP-33 

Requisitado em 	03- J996  
Arquivado novamente em C2C) — ,r)-(32ce,  
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lis. 

O Func.° 

RF '100.927 
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À SGP - 33 - Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento, tendo em vista 

que o presente Projeto de Lei foi rejeitado em 2a discussão e votação na 102a 

Sessão Extraordinária, em 06 de março de 2007. 

15/03/2007 

Ângela 	rdin Andreoni 
SubsecretáfiJde Apoio Legislativo 

SGP 2 
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